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mulheres: o que nos 
coletiviza é mais forte 
do que o que nos separa
Por: Cila Santos

	  Dia Internacional da Mulher é uma data que foi criada no contex-
to das lutas históricas das mulheres, do início do século XX, por direitos 
civis básicos. A luta de mulheres por serem reconhecidas como cidadãs 
é recente; há pouquíssimo tempo somos reconhecidas como cidadãs de 
direitos na sociedade em que vivemos.
	 Há menos de 150 anos, mulheres não tinham direito de estudar, 
frequentar universidades, ter contas bancárias em seu próprio nome, vo-
tar. Mulheres negras eram escravizadas e não eram reconhecidas nem em 
sua humanidade, quanto mais como cidadãs. Em 1945, a Carta das Na-
ções Unidas reconheceu a igualdade de direitos entre homens e mulheres 
e foi em 1950 que a Organização Internacional do Trabalho reconheceu a 
igualdade de salários para as mesmas funções entre homens e mulheres.
	 No Brasil, em 1962, foi criado o Estatuto da Mulher Casada, para 
garantir à mulher os direitos de trabalhar fora sem autorização do marido, 
de receber herança e de requerer a guarda dos próprios filhos. A primeira 
delegacia especializada de atendimento à mulher para coibir a violência 
doméstica foi criada somente em 1985, e a Lei Maria da Penha foi sancio-
nada em 2006. Até 2005 havia um dispositivo na lei que determinava que, 
se uma vítima de violência sexual casasse com seu estuprador ou com 
outro homem, o crime deixaria de existir. Feminicídio foi reconhecido 
como crime em 2015.
	 Mulheres sempre foram mantidas na posição de donas do lar e 
cuidadoras dos filhos, a serviço de um marido. Mesmo hoje, quando a 
duras penas conquistamos o espaço público, esse peso se mantém sobre 
nossas costas, e qualquer mulher que tente fugir desse destino paga um 
preço social altíssimo. Vivemos em uma sociedade dominada por homens 
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e organizamos a vida de pessoas 
adultas, de homens que poderiam 
perfeitamente cuidar de si mes-
mos, mas a quem se ensinou que 
isso “não é trabalho de homem”.
	 Eu sei de muitas que 
criam seus filhos sozinhas. A des-
peito até de ter a presença do pai 
da criança ao seu lado, é respon-
sabilidade da mãe tudo o que diz 
respeito à criança. E muitas vezes 
você pensa que está criando dois 
filhos em vez de um, porque o seu 
companheiro se tornou um fardo, 
e não alguém que cumpre o pa-
pel de pai. Eu sei que muitas nem 
possuem a presença do pai da 
criança, pois foram simplesmen-
te abandonadas. Na gestação ou 
um pouco depois. Aos homens, 
é permitido abandonar seus fi-
lhos à própria sorte, na certeza de 
que sempre haverá uma mulher, 
em algum lugar, para ampará-los. 
Homens não aprendem que de-
vem ser responsabilizados pelos 
seus filhos, a sociedade diz que 
é função apenas da mulher dar 
conta disso.
	 Eu sei que poucas esco-
lheram, de fato, a maternidade. 
Esse foi um desejo que nunca se 
soube se era seu ou se era de toda 
a pressão que sempre houve à sua 
volta, e que um dia, simplesmen-
te, aconteceu. E eu sei que muitas 

e somos ensinadas a servir-lhes, a 
ser submissas a eles. E esse ensi-
namento já começa no útero ma-
terno: basta que o médico olhe o 
ultrassom e diga “é menina” para 
que o tratamento que é dado a 
nós mude completamente. Sutil-
mente, somos preparadas para 
sermos belas, recatadas e do lar. 
Princesinhas, à espera do prínci-
pe encantado. E, do outro lado, 
basta que o médico diga “é meni-
no” para que aquele bebê comece 
a ser preparado para ser o do-
minante, aquele que vai usufruir 
dos privilégios. Que vai usufruir 
de nós, do nosso corpo, da nossa 
mão de obra.
	 Nós temos mais seme-
lhanças que diferenças, todas 
porque nascemos mulheres. Mu-
lheres trabalhadoras, mães, filhas, 
brancas, negras. Eu não sei nada 
da história individual de cada 
mulher, mas, ao mesmo tempo, 
sei muito sobre todas elas. Eu sei 
de mulheres cansadas e sobre-
carregadas, que chegam em casa 
depois de um dia inteiro de tra-
balho e ainda têm todo o trabalho 
doméstico para realizar, porque 
nos foi ensinado que essa é nossa 
função, e quase nenhum homem 
se furta de explorar nossa mão de 
obra para tanto. Então, lavamos, 
passamos, cozinhamos, limpamos 
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	 Quantas não sofreram e 
ainda sofrem na mão de homens 
medíocres, em relacionamentos 
terríveis, em que são traídas, hu-
milhadas, agredidas, em que ti-
veram sua autoestima destruída, 
porque foram ensinadas que a vida 
de uma mulher é assim? Quantas 
não foram ensinadas que deve-
riam crescer e encontrar um bom 
homem que as cuidasse e que de-
veriam ter filhos? E não importa 
que você tenha dito que não que-
ria se casar, que queria estudar; a 
fome dos que lhe cercavam só foi 
satisfeita quando você estava final-
mente lá, domesticada, rendida. 
Cumprindo “seu papel de mulher”.
	 Eu sei que muitas cres-
ceram em lares desestruturados 
pela presença de um homem vio-
lento ou abusivo e que viram a 
mãe sofrer e lutar bravamente na 
tarefa de criá-las, tentando defen-
dê-las, muitas vezes, sem sucesso, 
passando por muitas coisas que 
vocês passam hoje, num ciclo 
sem fim. Eu sei que você sente 
o peso dos anos, o peso das di-
ficuldades financeiras, o peso de 
tantas coisas sobre suas costas, o 
tempo inteiro. Sempre tendo que 
provar que é mais e melhor, por-
que tem sua capacidade sempre 
menosprezada e posta em xeque. 
Porque você é uma mulher.

também desejaram não ter tido 
filhos e, por mais que amem lou-
camente suas crianças, imaginam 
secretamente como a vida seria 
mais fácil sem elas.
	 Eu sei que a maioria se 
sente feia, que se olha no espelho 
e chega a odiar a imagem que vê. 
Gasta dinheiro tentando se sentir 
melhor consigo mesma, faz dieta 
e tratamentos malucos, maquia-
gens, procedimentos, sonha em 
fazer plástica. Tudo porque fo-
mos tragadas pela ideia de que 
só nossa aparência importa. De 
que homens não sentirão atração 
por nós se formos feias, se formos 
gordas, se formos velhas. E eu sei 
que todas aprenderam que a opi-
nião de um homem sobre nós é 
muito importante, que devemos 
ter a aprovação deles e que, se 
não agradarmos o nosso homem, 
ele vai nos trocar por outra. E que 
isso é sinal de um fracasso como 
mulher, porque você não conse-
guiu manter o seu homem. Eu sei 
que muitas se culpam por seus 
relacionamentos falidos, mesmo 
que estivessem profundamen-
te infelizes, se culpam por ter 
tido coragem de se livrar de uma 
união miserável, porque é sobre o 
nosso colo de mulher que recai a 
responsabilidade de tentar man-
ter um casamento.
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das outras, a rivalizar pela aten-
ção masculina, porque somos 
ensinadas a colocar homens no 
centro das nossas vidas, e não nós 
mesmas. Então competimos para 
saber quem é a mais bela, a mais 
sexy, a mais jovem. Acreditamos 
que mulheres são fofoqueiras, 
invejosas, falsas. Eu sei que nin-
guém lhe ensinou a amar mulhe-
res. Vivemos em um mundo que 
odeia mulheres. Mas saibam que 
temos muito mais semelhanças 
que diferenças. E cada vez que 
nós olhamos para nossas seme-
lhanças, para aquilo que nos une, 
fomos capazes de encontrar alen-
to e conforto. E somos capazes de 
nos sentirmos mais fortes e lutar. 
E conquistar direitos. E, aos pou-
cos, lutar pela nossa libertação, 
pela nossa humanidade.
	 Aquilo que nos une, nos-
sas semelhanças que nos cole-
tivizam são muito mais fortes e 
transformadoras do que as dife-
renças e especificidades que nos 
individualizam e atomizam e se-
param.
	 Parece que conquistamos 
muito até aqui, mas há muito a 
conquistar. Mulheres estão so-
frendo violências inimagináveis. 
Para cada conquista, surge um 
novo desafio. E o que aprendemos 
estudando e praticando feminis-

	 Eu sei que muitas sofre-
ram violências inimagináveis. 
Foram ameaçadas, espancadas, 
abusadas, coagidas a ficar em si-
lêncio, assediadas, tiveram seus 
corpos violados por desconheci-
dos ou por pessoas em quem vo-
cês confiavam. Sei que a vida de 
muitas mudou, assim que, ainda 
crianças, seus corpos começaram 
a mudar. Que a infância de muitas 
foi roubada por homens que não 
souberam respeitar o seu tempo. 
E que vocês temem pelas suas fi-
lhas, pelas suas sobrinhas, pelas 
meninas que vocês amam, porque 
vocês sabem que homens estão 
sempre à espreita para se aprovei-
tar do corpo de uma mulher.
	 Sei que vocês têm medo. 
O tempo inteiro. Um medo que 
é tão interno e tão profundo que 
vocês nem percebem mais. Medo 
de andar desacompanhada, de 
sair à noite, de passar naquela rua 
escura, de pegar táxi, de beber de-
mais naquela festa. Não importa 
o que você diga, ou faça, ou que 
roupa vista, ainda vão lhe dizer 
que a culpa foi sua. E você vai 
acreditar nisso.
	 Eu sei que todas as mulhe-
res têm alguma história de horror 
para contar. Por ser mulher.
	 E eu sei também que fo-
mos ensinadas a desconfiar umas 
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esse processo. Reitero: há menos 
de 150 anos, mulheres não tinham 
direito de estudar, frequentar uni-
versidades, ter contas bancárias 
em seu próprio nome, votar. E 
olha onde estamos agora. Vamos 
em frente, não podemos parar. Há 
muito ainda para construir.

mo é que conseguimos avançar 
quando mulheres reconhecem 
suas semelhanças, a opressão que 
acompanha nosso sexo e quando 
se unem como classe.
	 Conhecer a história das 
mulheres e a história do movi-
mento feminista é essencial para 
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Conceitos feministas que 
todos deveriam conhecer
Entender as necessidades das mulheres e promover a sua 
inclusão efetiva na sociedade é benéfico para todos, mas 
muitas pessoas recusam essa ideia

Por: Andreia Nobre e Cila Santos

	 O feminismo é a luta pela emancipação política das mulheres. O 
sexo feminino é dominado pelo masculino de todas as formas, em todas 
as esferas. A opressão da mulher ocorre, fundamentalmente, a partir da 
exploração da sua capacidade reprodutiva, isto é, da sua função biológica 
de gestar. Somos, em muitos aspectos, apenas incubadoras ambulantes, 
como Offred, personagem principal de “O Conto da Aia”, de Margaret 
Atwood.
	 A teoria feminista foi desenvolvida para que as mulheres pudes-
sem entender a sua história, a origem do patriarcado e como ele age para 
subjugá-las. Entender o funcionamento do patriarcado nos dá ferramen-
tas para que possamos reagir à opressão e pôr fim ao nosso sistema pri-
sional involuntário. Existem atualmente diversos conceitos à disposição 
para que possamos compreender por que passamos e como podemos 
lutar contra o machismo. O sistema patriarcal possui ferramentas para 
silenciar, desorientar e fragilizar as mulheres, tornando-as presas mais 
fáceis das suas armadilhas. Ninguém gosta de estar numa prisão, mas, 
se você mascarar a prisão, disfarçando-a de porto seguro, a presa passa a 
desejá-la.
	 Embora a opressão da mulher, na sua origem, seja a exploração da 
sua capacidade reprodutiva, muitos não reconhecem isso pelo fato de que 
há mulheres, ainda que em números pequenos, em cargos de prestígio ou 
com alguma visibilidade. Muitos usam desse fato para dizer que o sistema 
patriarcal não existe e que as mulheres já conquistaram o seu espaço de 
direito na sociedade, mas isso é falacioso. Mesmo mulheres que têm pri-
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posição de subalternas. Ainda 
que haja mulheres em posição 
de liderança e prestígio social, 
todas as mulheres estão sujeitas 
às normas do patriarcado. O pa-
triarcado é misógino e tem mui-
tas estratégias para mantê-las sob 
seu domínio, como a família, a 
religião e o direito.

Opressão estrutural: quando um 
grupo inteiro sofre o mesmo tipo 
de subjugação, imposta por outro 
grupo, que domina o espaço pú-
blico. A opressão estrutural pode 
ser dividida em três grupos prin-
cipais: por sexo (afetando metade 
da população mundial, a meta-
de nascida fêmea humana), pela 
“raça” (preconceito às pessoas ne-
gras, pardas e outros grupos ra-
cializados em algum contexto) e 
pela classe social (detentores dos 
meios de produção que exploram 
a classe trabalhadora).

Mulher: Fêmea adulta humana, 
que tem capacidade reprodutiva 
presumida.

Heterossexualidade compulsória: 
regime político utilizado pelo 
sistema patriarcal que dita que a 
norma é a relação heterossexual 
e que toda relação não heterosse-
xual é desviante. Essa estratégia é 

vilégios de classe e raça enfren-
tam abuso psicológico e, embora 
tenham a percepção de que estão 
mais protegidas de abusos físicos 
e/ou sexuais, não estão realmente 
imunes a eles. Assim, conhecer 
como funciona o patriarcado é 
essencial para nossa libertação. 
Então, apresentaremos alguns 
conceitos muito importantes que 
você precisa conhecer para en-
tender adequadamente a discus-
são que o feminismo propõe.

Feminismo: movimento pela li-
bertação da mulher do jugo do 
sistema patriarcal. Inclui a luta 
pela autonomia do seu próprio 
corpo (decidir quando, quantos e 
se quer ter filhos, por exemplo), 
o combate à hipersexualização 
dos corpos femininos e a busca 
por autonomia e independência 
financeira. Como busca a liber-
tação de todas as mulheres, o fe-
minismo é antirracista e anticapi-
talista, porque entende que essas 
instituições também são forjadas 
para manter uma parcela da po-
pulação submissa a outra.

Sistema patriarcal: conjunto de 
normas que centra os homens 
como líderes, fundadores e or-
ganizadores de uma sociedade, 
colocando as mulheres em uma 
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Machismo: é o sistema cultural 
que propaga a misoginia. Reflete 
a ideia de que homens são mais 
importantes do que mulheres. 
Impõe culturalmente qual lugar 
as mulheres devem ocupar na 
nossa sociedade. Toda a produ-
ção cultural, educacional, artísti-
ca, midiática etc., sob o patriar-
cado, é ditada por homens, feita 
por homens e para homens, e é 
misógina e machista.

Gênero: é um subsistema cultu-
ral que define os papéis sociais 
que homens e mulheres devem 
representar, criando o campo da 
feminilidade (o que seria próprio 
da fêmea) e da masculinidade (o 
que seria próprio do macho). Es-
sas esferas (feminilidade versus 
masculinidade) não só se susten-
tam através de estereótipos (“me-
nina gosta de rosa e brinca de 
boneca”, “menino gosta de azul e 
brinca de carrinho”) como refle-
tem uma estrutura hierárquica, 
em que tudo o que é masculino é 
bom, valorizado, forte e existe em 
oposição a tudo o que é feminino, 
que é frágil, submisso, servil, deli-
cado. Portanto, gênero é um siste-
ma que reforça a hierarquia entre 
homens e mulheres, delimitando 
seus comportamentos com base 
no seu sexo biológico.

fundamental para a manutenção 
do patriarcado, pois garante que 
as mulheres estarão a serviço se-
xual e reprodutivo dos homens. O 
único modelo de relacionamento 
disponível, aceito, difundido, am-
plamente legalizado e celebrado 
é o da união heterossexual e de 
como a homossexualidade é vis-
ta socialmente como um desvio, 
uma aberração.

Misoginia: Palavra de origem 
grega que significa ódio às mu-
lheres. A misoginia é o combus-
tível que alimenta o patriarcado; 
se homens não fossem ensinados 
a odiar mulheres, eles não con-
seguiriam sustentar o sistema de 
dominação que exercem, pois a 
relação homem-mulher é uma re-
lação mestre-escravo, não é uma 
relação horizontal, entre dois se-
res humanos que se veem como 
iguais, se admiram e se respeitam. 
Meninos, desde muito jovens, vão 
aprendendo que mulheres ocu-
pam um lugar de subalternidade 
e subserviência e aprendem a de-
sejá-las e objetificá-las. As mulhe-
res, por sua vez, aprendem que o 
seu lugar na sociedade é servindo 
aos desejos masculinos. Homens 
não aprendem a amar mulheres, a 
admirá-las ou a vê-las como seres 
humanos completos.
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Maternidade compulsória: regi-
me político em que mulheres são 
compulsoriamente empurradas 
para realizar o trabalho reprodu-
tivo. Ela sela, com a heterossexu-
alidade compulsória, o destino da 
fêmea como esposa e mãe, a ser-
viço dos homens no patriarcado.

Divisão sexual do trabalho: na 
organização social, são relegados 
às mulheres trabalhos referentes à 
esfera privada, como todo o tra-
balho doméstico e reprodutivo, 
e ao homem, trabalhos da esfera 
pública. Na esfera pública, é espe-
rado que as mulheres pratiquem 
profissões ligadas a áreas que 
exigem habilidades classificadas 
dentro da esfera do “feminino”, 
como cuidado e organização, e 
aos homens, profissões ligadas a 
poder, execução, criação. É a di-
visão sexual do trabalho que cau-
sa, por exemplo, o fenômeno da 
dupla jornada, em que mulheres 
atuam no mercado de trabalho, 
mas continuam acumulando to-
das as funções do trabalho do-
méstico.
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	 Além desses conceitos bá-
sicos, há um vocabulário corren-
te para descrever situações que 
afetam todas as mulheres, inde-
pendentemente de classe social 
ou de serem ou não racializadas. 
São conceitos que passaram a ser 
midiatizados recentemente e que 
talvez você leia por aí:

Broderagem: sistema informal 
pelo qual homens protegem uns 
aos outros. Homens que ferem 
a broderagem, ou seja, que acu-
sam um amigo de machismo, por 
exemplo, podem perder seus sta-
tus na masculinidade e serem os-
tracizados.

Gaslighting: quando um homem 
faz uma mulher acreditar que a 
sua realidade não é real. Ele tenta 
fazer a mulher parecer ou sentir-
-se louca, manipulando situações 
de tal forma que ela começa a 
duvidar de suas próprias percep-
ções. É usado para encobrir com-
portamentos abusivos.

Mansplaining (Homem-explica-
nismo ou Macho-palestrinha): 
quando uma mulher está expli-
cando algo e um homem refuta 
os seus dados, geralmente lhe ex-
plicando algo que ela obviamente 
já sabe.

Manterrupting: quando um ho-
mem interrompe uma mulher, 
sem deixá-la concluir seu pensa-
mento ou atrapalhando a sua linha 
de raciocínio. Interromper é uma 
estratégia usada para desorientar a 
mulher, em que nossa fala é sim-
plesmente desconsiderada.

Manpropriating: quando algo re-
alizado por uma mulher é exalta-
do como um feito de um homem.

Manspreading: termo usado para 
designar o hábito masculino de 
espalhar-se corporalmente, ocu-
pando todos os espaços. Como o 
homem que senta de pernas bem 
abertas no transporte público.

Apagamento das fêmeas: refere-
-se ao apagamento de termos, pa-
lavras e expressões que são usa-
das para falar de mulheres. Entre 
as palavras que correm risco de 
cair em desuso para descrever 
mulheres e assuntos femininos 
constam: vagina, útero, mulher 
grávida, amamentação, menstru-
ação. A própria palavra “mulher” 
pode ser sumariamente “extinta” 
para virar algo como “pessoas 
com útero” ou “pessoas com ca-
pacidade de gestar, engravidar”, 
“portadores de útero/cérvix/vagi-
na” e “menstruadores”.
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história das
mulheres

As mulheres
foram impedidas

de contribuir
com a escrita da

História, ou seja,
com o ordenamento

e a interpretação
do passado da
humanidade.

Assim, somos marginalizadas,
porque esse processo de dar
significado é essencial para
a construção da sociedade.

A falta de consciência da própria
história de luta e conquistas

é uma das principais formas de
manter as mulheres subordinadas.

Fugir do pensamento
patriarcal significa:
ser cética quanto a

cada sistema conhecido
de pensamento;
criticar todos

os pressupostos,
as definições e os valores que

fundamentam a sociedade.

A História das Mulheres
é indispensável

e essencial
para a nossa
emancipação.

Para a
criação
de uma

consciência
de grupo para
as mulheres e
a construção

de uma
sociedade
feminista.

Por: Melina Bassoli. Texto adaptado a partir de trechos de:
LERNER, Gerda. A Criação do Patriarcado. São Paulo: Cultrix, 2019.
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O que são as ondas do 
feminismo?
Entenda um pouco da história do feminismo, e como 
chegamos até aqui.

Por: Bruna Santiago

	 Lendo textos feministas, é muito comum a gente se deparar com 
menções ao “feminismo de segunda onda” ou à “terceira onda do feminis-
mo”. Mas o que isso quer dizer? Mulheres vêm se organizando ao longo da 
história de diversas maneiras. Em alguns momentos, há um acúmulo tal 
de reivindicações e conquistas que costumamos chamar de ondas. Uma 
“onda feminista” é um momento histórico relevante de efervescência mi-
litante e/ou acadêmica em que determinadas pautas e questões das mu-
lheres se emergiram e dominaram o debate.
	 Cada momento histórico tem suas particularidades — e as mulhe-
res de cada momento histórico tinham demandas diferentes. Assim, uma 
das formas de agrupar mulheres em determinada “onda” do feminismo 
é de acordo com suas demandas. Outra forma de identificar as “ondas” 
é cruzando os ideais defendidos pelas mulheres denominadas feministas 
com seus momentos históricos.
	 É comum que se fale em três “ondas” do movimento feminista (par-
te da academia já fala em uma quarta), por conta das reivindicações majori-
tárias e principais dos movimentos femininos em cada momento histórico.
	 O feminismo enquanto movimento organizado de mulheres só 
surge pela metade do século XIX, mas, obviamente, isso não significa que, 
antes disso, todas as mulheres eram belas, recatadas, do lar e submissas. 
Elas apenas, na maioria das vezes, não estavam organizadas em grupos.
	 Queremos ressaltar, antes de qualquer coisa, que a divisão em on-
das é feita meramente para fins didáticos — porque, mesmo quando há 
concordância com relação a uma ou outra pauta, existem teorias e movi-
mentos paralelos diferentes, cada um com suas especificidades.
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	 Essas mulheres que rei-
vindicavam o direito ao voto, as 
sufragistas, apesar de na prática 
serem subordinadas a seus ma-
ridos ou pais, não eram juridi-
camente sua propriedade (dife-
rentemente das mulheres negras, 
na maior parte da América). Há 
um feminismo de primeira onda, 
portanto, que, além de lutar por 
esses direitos políticos, lutou por 
algo ainda mais básico: a abolição 
da escravatura (e aqui ressaltamos 
o papel de Sojourner Truth).
	 Mulheres negras feminis-
tas sempre existiram, inclusive 
durante a primeira onda; e, justa-
mente por serem negras, sempre 
analisaram sua condição enquan-
to mulheres também sob o pris-
ma do racismo.
	 Aliás, parte das mulheres 
brancas estadunidenses reagiram 
contra o movimento abolicionis-
ta, alegando, basicamente, que o 
ganho da liberdade por parte dos 
homens negros resultaria em per-
da de direito para elas, mulheres 
brancas. Então, ao mesmo tempo 
em que lutavam por direitos para 
si mesmas, algumas participa-
vam de grupos como o KKK, por 
exemplo. O que explica muita 
coisa em termos da desconfian-
ça do movimento negro com boa 
parte da branquitude feminista.

A primeira onda: 
voto feminino!

	 A primeira onda, que po-
demos localizar temporalmente 
do fim do século XIX até meados 
do século XX, foi caracterizada 
pela reivindicação, por parte das 
mulheres, dos diversos direitos 
que já estavam sendo debatidos 
— e conquistados — por homens 
de seu tempo.
	 As primeiras reivindica-
ções feministas foram, então, por 
direitos que, à época, eram os con-
siderados básicos: o voto, a parti-
cipação política e na vida pública 
— porque, vale lembrar, na so-
ciedade inglesa vitoriana, o lugar 
da mulher sempre foi dentro de 
casa, ela deveria ser o “anjo do lar”. 
As feministas da primeira onda 
questionavam 
a imposição de 
papéis submis-
sos e passivos às 
mulheres.
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	 A retórica predominante 
da primeira onda é o liberalismo e 
o universalismo. As mulheres de-
fendiam que homens e mulheres, 
por serem iguais (principalmente 
nos quesitos moral e intelectual), 
deveriam ter iguais oportunida-
des (de estudos, de trabalho, de 
desenvolvimento, de participação 
política, de posições, enfim). É um 
feminismo que prega igualdade.
	 No entanto, simultanea-
mente às ideias liberais, também 
havia mulheres incorporando 
a questão feminina às ideias e 
teorias socialistas/marxistas — 
como, notoriamente, a russa Ale-
xandra Kollontai, a anarquista 
lituana Emma Goldman e a polo-
nesa Rosa Luxemburgo. A maior 
diferença dessas mulheres para as 
outras de seu momento histórico 
é a análise que leva em conside-
ração a classe social, seu foco era 
em torno das mulheres operárias, 
portanto.

A segunda onda: 
o pessoal é político!

	 A segunda onda tem seu 
início em meados dos anos 1950 
e se estende até meados dos anos 
1990. Nessa época foi iniciada 
uma série de estudos focados na 
condição da mulher, a partir dos 

quais se começou a construir 
uma teoria-base, uma teoria-raiz 
sobre a opressão feminina. Muito 
por isso, quando nos referimos ao 
feminismo de segunda onda, cos-
tumamos querer dizer mais espe-
cificamente o que chamamos de 
feminismo radical (de raiz), um 
movimento que teve seu início 
(e sua fase mais ativa) nas déca-
das de 1960 e de 1970, pois toda a 
movimentação feminista daquela 
época foi pautada na teoria radi-
cal, que versa sobre a nossa con-
dição de exploradas por conta do 
nosso sexo e das nossas funções 
reprodutivas. Isso pautou as dis-
cussões da segunda onda, que se 
caracterizou por uma fase de luta 
por direitos reprodutivos e dis-
cussões acerca da sexualidade.
	 É mais ou menos aqui que 
começa a distinção entre sexo e 
gênero, sendo que aquele passa a 
ser entendido como uma caracte-
rística biológica; e este como uma 
construção social, um conjunto de 
características e de papéis imposto 
à pessoa, a depender de seu sexo.
	 A segunda onda tem seu 
início marcado por protestos con-
tra os concursos de Miss Estados 
Unidos, nos anos de 1968 e 1969. 
Vários grupos bastante significa-
tivos, como The Redstockings e 
New York Radical Feminists, pro-
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testaram para demonstrar que os 
concursos de beleza tratavam as 
mulheres como objetos, perpetu-
ando a noção de que a aparência 
tem mais valor do que o que a 
mulher pensa.
	 Um dos principais jar-
gões da segunda onda do femi-
nismo é “sisterhood is powerful” 
(ou “a irmandade entre mulheres 
é poderosa”), também título de 
um livro organizado por Robin 
Morgan, porque uma das táticas 
exploradas pelas feministas desse 
período era a conscientização das 
mulheres por meio de atividades 
coletivas, possibilitando e favore-
cendo o empoderamento das mu-
lheres enquanto coletividade.
	 Em termos de teoria, as 
feministas de segunda onda bus-
caram identificar a origem da con-
dição feminina — por que somos 
oprimidas e o que todas as mulhe-
res do mundo têm em comum que 
justifique estarmos todas, coleti-
vamente, em situação pior do que 
a dos homens, de forma geral?
	 A resposta é o próprio 
sexo, a própria capacidade repro-
dutiva. A mulher desde sempre 
esteve atrelada, social e economi-
camente, à sua função reproduti-
va, e o patriarcado, assim como 
o capitalismo, consiste essencial-
mente, também, na exploração 

dessa capacidade. O patriarcado 
é inerente à sociedade burguesa. 
Assim, vemos também a influên-
cia das ideias marxistas no femi-
nismo de segunda onda e desta-
camos uma das principais obras 
do período, que trata justamente 
disso: “A Dialética do Sexo”, de 
Shulamith Firestone.
	 Assim, as feministas de 
segunda onda foram as primeiras 
a apontar que, apesar de todas as 
diferenças entre todas as mulheres 
do mundo, ainda há algo que nos 
une a todas, indiscriminadamen-
te: a opressão com base no sexo.
	 Por conta dessa visão, 
essas mulheres são pioneiras na 
crítica à pornografia e dão con-
tinuidade à crítica à prostituição 
(iniciada pelas marxistas e re-
volucionárias, como Kollontai). 
Também não economizam pala-
vras sobre a exploração da mulher 
via maternidade e via casamento 
e sobre o uso do estupro e da vio-
lência sexual como ferramenta de 
manutenção do poder masculino.
	 Ainda dentro do feminis-
mo radical, há autoras que se en-
viesaram por caminhos mais es-
pecíficos, como é o caso de Audre 
Lorde e de Adrienne Rich, com 
seus trabalhos sobre a lesbianida-
de e sobre como a heterossexua-
lidade foi moldada para ser um 
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sistema de opressão às mulheres, 
também com o fim de perpetuar 
o poder social masculino nas es-
feras de classe e raça.
	 O desenvolvimento teó-
rico-acadêmico proporcionado 
pela segunda onda e pelos ques-
tionamentos nela levantados foi 
tão profundo que possibilitou 
o questionamento das próprias 
ciências. Autoras como Patricia 
Hill Collins e Dorothy Smith de-
fendiam que toda a ciência social 
feminista deve ser construída a 
partir do olhar, da vivência, da 
experiência e do ponto de vista da 
mulher — o que abre portas para 
a criação de uma verdadeira epis-
temologia feminista, em oposição 
crítica a filosofias, metodologias e 
epistemologias passadas, todas 
concebidas a partir do ponto de 
vista masculino.

	 Apesar de diversas dife-
renças, as feministas de segunda 
onda e as mulheres socialistas/
marxistas se uniam em diversas 
pautas: a crítica à jornada dupla/
tripla de trabalho das mulheres, 
a diferença de ganhos econômi-
cos entre homens e mulheres e a 
divisão sexual do sistema educa-
cional e do mercado de trabalho. 
Autoras como Sheila Rowbotham 
e Angela Davis exploraram essas 
questões, sendo que esta última 
expandiu a discussão para incluir 
também as variáveis de raça e de 
classe à discussão de gênero.
	 De qualquer forma, a 
maioria das autoras e das militan-
tes feministas ainda eram brancas 
(e, muitas vezes, inseridas na aca-
demia, ou seja, de classes sociais 
mais altas), o que gerava análises 
consideradas insatisfatórias ou 



22

incompletas para outros grupos 
de mulheres, que reivindicavam 
que características específicas de 
suas identidades também fossem 
contempladas. Assim, mulheres 
lésbicas, da classe trabalhadora, 
e, principalmente, negras, de-
ram início a análises específicas 
dentro do feminismo. Essas fe-
ministas entendiam que as dife-
renças existentes entre mulheres 
(de classe, raça/etnia e sexuali-
dade, principalmente), apesar de 
contingenciais, eram decisivas e 
constitutivas de suas identida-
des, de suas experiências e de sua 
opressão.
	 É nesse cenário que o fe-
minismo negro cresce enquan-
to movimento independente; 
pois, ao mesmo tempo em que 
as feministas negras se apoiavam 
em análises materiais, empíri-
cas e históricas para explicar sua 
opressão, também se fortalecia a 
busca pela ancestralidade — para 
fins, justamente, de fortalecimen-
to da própria identidade negra, e, 
mais especificamente, de mulher 
negra. As políticas e filosofias 
identitárias acabaram se fortale-
cendo pelo mundo — nas figuras, 
principalmente, dos movimentos 
negro e pelos direitos dos homos-
sexuais —, o que culminou na 
emergência da terceira onda.

A terceira onda: 
punk, interseccionalidade e 

pós-modernidade

	 Os anos 1990 foram 
marcados por diversas mudan-
ças profundas na sociedade oci-
dental. Tivemos o fim da União 
Soviética e a queda do muro de 
Berlim. As ditaduras na Améri-
ca Latina também começaram a 
se dissolver, o neoliberalismo e o 
hiperconsumismo se espalharam 
com força pelo mundo e o impe-
rialismo cultural estadunidense 
foi crescendo ainda mais. Tec-
nologicamente, a internet causou 
uma revolução em termos de co-
municação, e o feminismo não 
demorou a invadi-la também.
	 Geralmente, associamos 
o início da terceira onda ao sur-
gimento de movimentos punks 
femininos, cuja ideologia girava 
em torno da completa negação 
de corporativismos e da defe-
sa do “faça você mesmo” (“do it 
yourself”, no original). São essas 
mesmas garotas punks que lança-
ram o termo “riot grrrl” (“garota 
rebelde”, em tradução livre) e in-
troduziram a confecção e a estéti-
ca dos zines ao feminismo. Esses 
zines tratavam de assuntos como 
estupro, patriarcado, sexualidade 
e empoderamento feminino.
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	 Apesar de as pautas e as 
reivindicações dessas garotas re-
beldes ainda serem muito simi-
lares àquelas da segunda onda, a 
terceira onda começou a se afas-
tar cada vez mais de sua precur-
sora imediata.
	 Kimberlé Creenshaw, em 
1989, introduziu o conceito de 
interseccionalidade enquanto 
ferramenta para que mulheres 
atingidas por vários tipos dife-
rentes de opressão (raça, classe, 
sexualidade) pudessem analisar 
sua condição. Agora, as femi-
nistas de terceira onda continu-
ariam a desenvolver a ideia ini-
cial de Creenshaw — de forma 
a evitar universalizar o conceito 
de mulher e reconhecer as dife-
rentes variedades de identida-
des e experiências de mulheres. 
Termos e conceitos como sis-
terhood (irmandade entre mu-
lheres) agora eram evitados, 
quando não problematizados e 
desconstruídos, justamente por-
que passaram a ser considerados 
excludentes com a imensa va-
riedade de mulheres que existe 
(para essas feministas, a ideia de 
união/unidade defendida pela 
segunda onda implicava neces-
sariamente uma anulação das 
especificidades de cada grupo de 
mulheres).

	 Se a segunda onda tinha 
como proposta teórica o enten-
dimento das estruturas que opri-
miam as mulheres, assim como 
suas origens e as relações de po-
der intrínsecas a essas estruturas 
e instituições, a terceira onda, 
nesse sentido, é pós-estrutura-
lista e não acredita em signifi-
cados fixos ou intrínsecos a pa-
lavras, símbolos ou instituições, 
buscando, antes, estudar perfor-
mances dentro de contingências. 
Tanto gênero quanto categorias 
biológicas, portanto, seriam 
construções sociais, pois fruto 
de ciências enviesadas pelo olhar 
masculino. O grande denomi-
nador comum aos movimentos 
de terceira onda é a busca pela 
destruição de pensamentos cate-
góricos e a crítica às prévias nar-
rativas de liberação e de vitimi-
zação, características da segunda 
e da primeira onda. É importan-
te ressaltar que a terceira onda, 
de forma geral, rejeita quaisquer 
tentativas de identificação de ob-
jetivos comuns, gerais, padroni-
zados, e sequer se reconhece en-
quanto um movimento coletivo. 
O conceito de feminismo aqui 
se atomiza, se individualiza e, 
quando isto acontece, ele come-
ça a se enfraquecer e a ser capita-
lizado.
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	 Ao contrário de suas pre-
cursoras da segunda onda — e até 
da primeira onda —, que lutavam 
para quebrar estereótipos asso-
ciados à mulher, as feministas 
de terceira onda se apropriaram 
desses estereótipos, de condutas e 
de símbolos de feminilidade. Em 
outras palavras, elas pegaram os 
sutiãs, os batons e os saltos que 
suas precursoras haviam abando-
nado e os colocaram de volta, em 
defesa da liberdade individual de 
cada mulher.
	 A “liberdade de escolha” 
de cada mulher começa a ser de-
fendida indiscriminadamente, 
com a luta contra a pornografia 
e contra a prostituição — típica 
da segunda onda — sendo silen-
ciada, quando não censurada. 
A prostituição e a pornografia, 
inclusive, saíram do espectro da 
violência para serem estudadas 

no da sexualidade, enquanto pos-
sibilidades de libertação.
	 Outro grande foco da 
terceira onda foi a tentativa de 
apropriação de termos misógi-
nos e pejorativos contra mulhe-
res. O maior exemplo é a palavra 
“vadia”. A terceira onda entende 
que “vadia” e seus sinônimos são 
utilizados pelos homens como 
forma de reprimir e de repreen-
der mulheres que vivem como 
querem (inclusive sexualmente); 
e surge a infrutífera tentativa de 
se ressignificar, portanto, pala-
vras como “vadia”, retirando-lhes 
a conotação negativa.
	 É no seio da terceira onda 
que Judith Butler desenvolve, em 
sua tese de doutorado “Proble-
mas de gênero” (1990), sua teoria 
de gênero enquanto performan-
ce/performatividade (que rompe 
com o paradigma da divisão en-
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tre natural e social, sexo e gêne-
ro), lançando as sementes para a 
teoria queer que se desenvolveria 
mais profundamente ao longo da 
década de 1990. É também nes-
se contexto que Donna Haraway 
lança o “Manifesto Ciborgue”, 
que, com base no marco teórico 
do pós-estruturalismo, buscou 
“embaçar” as distinções entre 
humanos, animais e máquinas 
— sociedade e sujeito, agência e 
estrutura, material e social, carne 
e mente.
	 Finalmente, é importante 
mencionar também o surgimen-
to da ideia de transversalismo 
enquanto oposição ao univer-
salismo e ao particularismo, ca-
racterísticos, respectivamente, 
da segunda e da primeira ondas 
feministas. Quando falamos em 
“políticas transversais”, falamos 
da possibilidade de diálogo entre 
todas as possíveis condições en-
frentadas por mulheres no mun-
do, levando em consideração não 
só raça/etnia, classe e sexualida-
de, mas também nacionalidade, 
idade e religião, por exemplo. 
A ideia é fazer o exercício de se 
colocar no lugar da outra para 
tentar melhor perceber suas de-
mandas, suas necessidades e seus 
pontos de vista na hora de traçar 
estratégias e políticas.

Quarta onda?

	 Parte da academia afirma 
já existir uma quarta onda do fe-
minismo, caracterizada pelo uso 
maciço das redes sociais para or-
ganização, conscientização e pro-
pagação dos ideais feministas.
	 Apesar de não haver uma 
coesão teórica, são apontadas 
como pautas frequentes a cultu-
ra do estupro, a representação da 
mulher na mídia, os abusos vi-
venciados no ambiente de traba-
lho e nas universidades e a pos-
tura de denúncia e de recusa ao 
silenciamento.
	 É frequente que as femi-
nistas de quarta onda rejeitem 
o rótulo de “feministas”, porque 
rejeitam rótulos em si ou, ainda, 
por considerá-lo excludente: a 
noção de um feminismo que luta 
por e para apenas mulheres agora 
é ultrapassada e negada.
	 Mulheres de hoje estão 
vivendo num mundo em que a 
palavra “feminismo” está, pouco 
a pouco, deixando de ser palavrão 
para ser jargão midiático e isca 
para consumo, além de ser ressig-
nificada como “igualdade de gê-
nero”, e a forma como a próxima 
onda de feministas vai responder 
a tudo isso é decisiva para o futuro 
do próprio movimento feminista.
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	 O Brasil também foi influenciado pelas ondas feministas. Num 
primeiro momento, podemos notar organizações de mulheres no fim do 
século XIX voltadas à causa da abolição da escravatura, como a “Socie-
dade das Senhoras Libertadoras” e a “Amazonenses Libertadoras”.
	 Em relação ao sufrágio feminino, um movimento mais organi-
zado começa a se formar na década de 1910, com a fundação do Parti-
do Republicano Feminino. Também mulheres alinhadas ao movimento 
anarquista e às greves operárias em 1917 começam a fundar grupos cha-
mados de “Ligas para o Progresso Feminino”, na década de 1920. Com 
o debate trazido à tona, o Rio Grande do Norte editou uma lei eleitoral 
pioneira em 1926, que declarava que “poderão votar e ser votados, sem 
distinção de sexos, todos os cidadãos que reunirem as condições exigi-
das por lei”, o que abriu possibilidade para que Celina Guimarães Viana 
se tornasse a primeira eleitora brasileira.
	 Nacionalmente, o sufrágio feminino foi instituído pelo Código 
Eleitoral de 1932, sendo que era facultativo (aos homens, era obrigatório 
dos 21 aos 60 anos, quando passava, então, a ser facultativo). Porém, isso 
não significou que todas as mulheres poderiam votar, visto que o voto 
era proibido aos analfabetos e grande parte das mulheres era analfabeta 
(hoje, o voto aos analfabetos é facultativo no Brasil e só foi garantido 
pela Constituição de 1988).
	 No momento de fervor da segunda onda feminista nos EUA, o 
Brasil atravessava os anos da ditadura militar. Assim, além das pautas 
que era possível identificar no exterior, como valorização do trabalho 
feminino, coibição da violência contra a mulher e liberdade sexual, hou-
ve também uma luta pela democracia. O “Movimento Feminino pela 
Anistia” se formou em 1975 e foi grande influenciador no processo que 
acabou anistiando os presos políticos brasileiros.
	 A terceira onda feminista é percebida no Brasil especialmente 
por um fortalecimento dos movimentos de mulheres negras. Em 1985, 
o III Encontro Feminista Latino-Americano, em Bertioga, São Paulo, 
consolidou um discurso feminista organizado de mulheres negras, a fim 
de que pudessem ganhar visibilidade para si e para suas pautas, o que 
levou à construção de vários coletivos e encontros nacionais e estaduais.
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pioneiras na luta pelos
direitos das mulheres no brasil

nísia floresta 
(1810-1885)

		       Escritora, educadora e poeta, Nísia 
	   	 Floresta Brasileira Augusta foi a primeira 
figura feminina a publicar textos em jornais, na época 
em que a imprensa nacional ainda engatinhava. 
Escreveu diversas obras em defesa dos direitos de
mulheres, indígenas e pessoas escravizadas.

bertha lutz 
(1894-1976)

Bertha Maria Júlia Lutz foi uma ativista 
feminista, bióloga e política brasileira. 
Em 1919, fundou a Liga para a Emancipação 
Intelectual da Mulher, em 1922, organizou o I Congresso 
Feminista do Brasil e representou as mulheres brasileiras 
na Assembleia Geral da Liga das Mulheres Eleitoras, 
realizada nos Estados Unidos, onde foi eleita 
vice-presidente da Sociedade Pan-Americana das Mulheres. 
Após retornar ao Brasil, ajudou a fundar a Federação 
Brasileira pelo Progresso Feminino (FBPF), da qual foi 
presidente até 1942 e cuja principal bandeira era a 
reivindicação do voto feminino. A Federação é considerada 
a principal instituição coletiva de mulheres no país até a 
década de 1970 e da qual derivaram diversas associações.
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1827 – Primeira lei sobre educação das mulheres, permite que frequentem 
escolas elementares.

1879 – Direito de frequentar instituições de ensino superior.

1915 – Regulamento da Caixa Econômica Federal permite que mulheres casadas 
possuam depósitos bancários em seu nome, se não houver oposição do marido.

1928 – Alteração da lei eleitoral no Rio Grande do Norte deu direito ao voto 
para mulheres. Acontece a primeira eleição de uma mulher no país: Alzira So-
riano de Souza, como prefeita, mas os votos são anulados.

1932 – Novo Código Eleitoral oficializa o direito de voto para brasileiras.

1962 – Estatuto da Mulher Casada garante às mulheres os direitos ao trabalho 
sem autorização do marido, a receber herança e, em caso de separação, a re-
querer a guarda dos filhos.

1979 – Convenção para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação 
contra a Mulher é adotada pela Assembleia Geral da ONU.

1983 – Criação de conselhos estaduais da condição feminina (MG e SP), para 
traçar políticas públicas para as mulheres. O Ministério da Saúde cria o PAISM 
(Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher), em resposta à mobilização 
dos movimentos feministas, baseando sua assistência nos princípios da inte-
gralidade do corpo, da mente e da sexualidade de cada mulher.

1985 – Delegacia de Atendimento Especializado à Mulher. A Câmara dos De-
putados aprova criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher.

1988 – Constituição Federal garante igualdade de direitos e obrigações entre 
homens e mulheres perante a lei, com forte atuação de mulheres, o que ficou 
conhecido como “lobby do batom”.

1996 – Congresso Nacional institui o Sistema de Cotas, obrigando os partidos 
a inscrever, no mínimo, 20% de mulheres nas chapas.

2006 – Lei Maria da Penha, para coibir a violência doméstica.

2012 – STF garante o direito ao aborto de anencéfalos (os outros dois casos 
em que o aborto é permitido no Brasil, risco à vida da mulher e gravidez decor-
rente de estupro, foram garantidos no código penal de 1940).

2015 – Lei do Feminicídio classifica o assassinato de mulheres por razões da 
condição do sexo feminino como crime hediondo.

histórico das conquistas
institucionais das mulheres no brasil
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não sou eu uma mulher? — 
racismo no movimento 
feminista
Por: Claire Heuchan, para o Sister Outrider

Tradução por: Carol Correia

	 Ao longo do rico e variado corpo da teoria feminista, em todas as 
facetas do ativismo feminista, os direitos das mulheres são uma preocu-
pação central — e isso é bom. Esteja a pauta relacionada com a autonomia 
corporal das mulheres, sua posição socioeconômica ou sua representação 
política, desafiar a posição secundária que as mulheres ocupam na socie-
dade é fundamental tanto para a teoria quanto para a prática feministas. 
No entanto, a questão acerca de qual mulher é priorizada no feminismo e 
o porquê de isso acontecer não pode ser facilmente descartada — as hie-
rarquias são estabelecidas e mantidas, mesmo no interior da política de 
libertação. Dado o relacionamento falido do movimento feminista com a 
questão racial, essa é uma questão que exige uma análise profunda antes 
de poder ser respondida honestamente.
	 Em 1851, uma escrava alforriada com o nome de Sojourner Truth 
discursou na Convenção dos Direitos das Mulheres de Ohio e colocou 
a seguinte questão “não sou eu uma mulher?”. Que o discurso de Truth 
tenha sido distorcido pelo olhar branco no processo de transcrição, e seu 
dialeto remodelado e tornado áspero para se adequar à imagem popular 
do negro — uma escrava do sul dos Estados Unidos —, não prejudica o 
poder de suas palavras. Truth forneceu uma das primeiras e mais signifi-
cativas desconstruções da mulheridade encontradas na teoria feminista, 
desvendando o racismo e a misoginia que define o culto da verdadeira 
mulheridade. Truth era uma firme defensora dos direitos humanos de to-
das as mulheres, independentemente de raça, e dos direitos humanos dos 
homens negros. Sua crítica ao padrão normativo da mulher permanece 
relevante até hoje.
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escravizadas. Wollstonecraft era 
uma abolicionista, uma pensa-
dora feminista pioneira, mas seu 
desafio rigoroso à ordem social 
dominante foi prejudicado pela 
polêmica analogia com a escra-
vidão (Ferguson, 1992). O ar-
gumento é, naturalmente, que 
Wollstonecraft era um produto 
de seu tempo, que, dentro de seu 
contexto, ela era uma revolucio-
nária. Exceto que, com seu livro 
“Reivindicação dos Direitos da 
Mulher”, ela definiu involuntaria-
mente um padrão de comporta-
mento que continua a se manifes-
tar na práxis feminista: uma falha 
em reconhecer como a posição 
social das mulheres é também 
determinada pela noção de raça.
	 “A Mística Feminina”, um 
livro frequentemente creditado 
como o catalisador da segunda 
onda do feminismo, apoia-se em 
suposições racistas e classistas. 
Em seu estudo sobre “o problema 
que não tem nome”, Betty Frie-
dan ignorou completamente que 
mulheres racializadas e mulheres 
da classe trabalhadora trabalha-
vam fora do lar por pura neces-
sidade, tratando a experiência 
da mulher branca, de classe mé-
dia e universitária como padrão 
(hooks, 1982). Em “Against Our 
Will” [“Contra A Nossa Vonta-

	 O feminismo tem um 
problema constante com a ques-
tão racial. O movimento não 
se formou dentro de um vácuo 
social, separado e distinto da 
supremacia branca — de fato, 
muitas de suas primeiras ati-
vistas americanas se tornaram 
partidárias firmes da superiori-
dade branca quando parecia que 
os homens negros receberiam o 
direito de votar antes das mu-
lheres brancas. “A supremacia 
branca será fortalecida, não en-
fraquecida, pelo sufrágio femini-
no”, disse Carrie Chapman Catt 
(1859–1947), fundadora da Liga 
das Mulheres Eleitoras.
	 As mulheres brancas fize-
ram uso do racismo, exploraram 
suposições racistas, para seu pró-
prio benefício (Davis, 1981). Essa 
é uma verdade inevitável. O racis-
mo branco é uma parte inegável 
da história feminista, influenciou 
continuamente o desenvolvimen-
to da teoria feminista e pode ser 
rastreado diretamente no discur-
so feminista de seus primórdios 
até a atualidade.
	 Mary Wollstonecraft de-
senhou inúmeras comparações 
infelizes entre a miséria das mu-
lheres brancas, muitas vezes com 
um grau de privilégio material e 
de classe, à de suas irmãs negras 
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da como  uma forma de apoiar as 
mulheres mulheres racializadas 
da boca para fora, sem explorar 
de forma significativa qualquer 
fator que molda nossas realida-
des além da hierarquia de gêne-
ro. Numerosos livros feministas 
publicados nos últimos cinco 
anos têm um capítulo “cota” (se 
tivermos sorte…) dedicado à in-
terseção de raça e sexo. Para dar 
um exemplo, em um capítulo de 
“Everyday Sexism” [“O Sexismo 
de Todo Dia”, em tradução livre] 
(2014), Laura Bates explorou a 
“dupla discriminação”, sua ex-
pressão para a coexistência de 
múltiplas formas de opressão. 
Embora tenha reconhecido as 
maneiras pelas quais as mulhe-
res racializadas são fetichizadas 
como um Outro sexual, nossas 
experiências foram enquadradas  
como apenas um nicho, fora da 
norma.
	 As feministas brancas 
também têm o hábito infeliz de 
discutir o racismo e o sexismo 
como duas formas de discrimi-
nação inteiramente separadas, 
que não se encontram em um 
lugar comum e, portanto, não 
merecem consideração con-
junta. A análise brilhante que 
Emer O’Toole faz dos papéis de 
gênero em “Girls Will Be Girls” 

de”, em tradução livre], um livro 
que revolucionou a compreensão 
do estupro, Susan Brownmiller 
explorou pressupostos racistas 
de uma masculinidade negra 
bestial, cuja contraparte é uma 
mulheridade negra hipersexual 
(Davis, 1981) — não é de se ad-
mirar que as mulheres raciali-
zadas tenham sido alienadas do 
pensamento feminista popular. 
Embora uma grande parte do 
pensamento feminista radical 
tenha operado sobre o que agora 
seria considerado uma base in-
terseccional, a escrita da segunda 
onda tratava frequentemente a 
mulheridade branca como nor-
mativa e as mulheres racializa-
das eram rotineiramente margi-
nalizadas no ativismo feminista 
(Moraga & Anzaldúa, 1981. Hull, 
Scott & Smith, 1982).
	 Pouco mudou com a 
terceira onda do feminismo — 
muito pelo contrário, a ênfase no 
indivíduo contornou qualquer 
análise significativa do racismo 
estrutural. Mesmo que a inter-
seccionalidade tenha moldado 
os desenvolvimentos recentes no 
movimento feminista, as mulhe-
res brancas usam rotineiramente 
isso como um meio de sinaliza-
ção de sua virtude. A intersec-
cionalidade é muitas vezes trata-
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de difamar as mulheres brancas 
quando criticamos seu racismo.  
A descrição racializada da raiva, 
particularmente comum no este-
riótipo da “Mulher Negra Raivo-
sa” (Harris-Perry, 2011), invalida 
automaticamente qualquer ten-
tativa das mulheres racializadas 
de abordar o racismo. É por isso 
que as mulheres racializadas são 
frequentemente sujeitas ao po-
liciamento do tom no discurso 
feminista. Silenciar as críticas ao 
seu próprio racismo permite que 
as feministas brancas evitem o 
desafio da autorreflexão descon-
fortável — elas justificam fazê-lo 
alegando que agem em nome da 
irmandade.
	 No entanto, como 
Mohanty diz, “…a irmandade 
não pode ser presumida com 
base no gênero; ela deve ser for-
jada em práticas e análises con-
cretas, históricas e políticas”. As 
mulheres brancas que ignoram e 
falam por cima de mulheres ra-
cializadas não estão promoven-
do a irmandade, mas enfraque-
cendo-a através da exploração 
da hierarquia da raça.  Contrário 
ao que dizem os descaminhos 
utilizados para silenciar as mu-
lheres racializadas no feminis-
mo, é o racismo que se interpõe 
entre o movimento feminista 

[“Meninas Serão Meninas”, em 
tradução livre] (2013) é prejudi-
cada pelo apagamento casual das 
mulheres racializadas, resultante 
da seguinte expressão: “pessoas 
racializadas ou mulheres”. Isso 
é, obviamente, uma falsa dicoto-
mia que posiciona a mulherida-
de branca como padrão.
	 Tratar a mulheridade 
branca como a norma não só 
serve para marginalizar as mu-
lheres racializadas dentro do 
movimento feminista, mas como 
posiciona nossas necessidades 
como secundárias às das mulhe-
res brancas, propagando a hie-
rarquia de raça no feminismo. 
Considerar a mulheridade bran-
ca como norma define quem é 
valorizada como fonte de conhe-
cimento relacionado às experi-
ências das mulheres e quem não 
é. Molda os critérios para quem 
é ouvida no movimento femi-
nista e quem é categoricamente 
ignorada. Se as preocupações 
das mulheres brancas se tornam 
simplesmente as preocupações 
das mulheres, então a raça — 
convenientemente — deixa de 
ser uma questão feminista. As 
mulheres racializadas que cri-
ticam o racismo podem, então, 
ser decartadas como ameaças 
à unidade feminista, acusadas 
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minhas relações com mulhe-
res feministas brancas, há uma 
distinção evidente: aquelas que 
estão preparadas para aprender 
quando se trata de raça e aquelas 
que não estão. No primeiro gru-
po, eu confio e valorizo-as como 
minhas irmãs. Com o segundo, 
eu sou demasiado desconfiada 
para que haja a possibilidade de 
verdadeira solidariedade. Não 
peço perfeição — quem pode pe-
dir? —, mas, simplesmente, que 
você tente.
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e a solidariedade inter-racial. 
Ao abordar esse racismo, as mu-
lheres racializadas procuram su-
perar a barreira definitiva entre 
as mulheres.
	 Concluirei encorajando 
feministas brancas a aplicar as 
mesmas ferramentas de análise 
que usam para criticar a miso-
ginia em seu próprio racismo e 
no racismo de outras mulheres 
brancas — a falar quando o vi-
rem. Ao discutir a raça com mu-
lheres racializadas, aconselho as 
mulheres brancas a considerar 
as expectativas que têm dos ho-
mens ao discutir com eles a mi-
soginia — que tracem o paralelo 
da classe opressora e da classe 
oprimida e apliquem esse enten-
dimento à sua própria conduta.  
Conscientes disso ou não, mu-
lheres brancas estão em posição 
de vantagem sobre as mulheres 
racializadas — a única maneira 
de aprender mais sobre isso é ou-
vindo nossas vozes, reconhecen-
do nossas perspectivas e refletin-
do sobre o que temos a dizer.
	 Eu também acrescentaria 
que não há vergonha em fazer 
uma tentativa genuína de me-
lhorar e de errar. Responder com 
a defensiva branca e tentar si-
lenciar as mulheres racializadas 
é, no entanto, repreensível. Nas 
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Ideologia é um grupo de ideias que reflete os interesses
de um grupo. Nossa ideologia dominante é racista e misógina, e 
parte de um sistema maior de opressão que suprime as ideias 
das mulheres negras e protege os interesses da elite branca 
masculina. Mas nós produzimos conhecimento e nossa crítica 

social teórica tem sido central na busca por justiça.

As mulheres
negras

resistem! Compartilhando
pequenos momentos de

amor umas com as outras,
cultivando comunidades,

criticando políticas
públicas que nos negam

acesso a segurança,
educação, moradia,
emprego e saúde.…

A longa história
de criatividade
das mulheres

negras persiste
nessa luta pela
reivindicação de
nossa humanidade

plena.

As mulheres
negras somos
agentes de

conhecimento
da realidade de

nossa própria vida.

Seja qual for sua situação,
compreender como nós,

mulheres negras, preservamos
nossa humanidade diante da
opressão é algo que deveria

lhe trazer esperança.

Por: Melina Bassoli. Adaptado de COLLINS, Patricia Hills. Pensamento Feminista Negro (São 
Paulo: Boitempo, 2019) e Fighting Words (Minnesota: University of Minnesota Press, 1998).
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Segunda onda 3.0
Ou como conseguimos perdurar apesar de tudo 

Por: Bruna Santiago

	 Feminismo radical é sobre as experiências e as vidas das mulhe-
res. É, portanto, ao mesmo tempo, particular e universal. Transcende 
barreiras geográficas, religiosas, étnicas, linguísticas, econômicas e so-
ciais, porque faz o que nenhuma outra teoria, nenhum outro movimento 
político/social se interessou em fazer: unir mulheres em torno de uma 
opressão em comum. Em todos os outros movimentos há homens, e ho-
mens não têm interesse (genuíno) em perder seus privilégios sobre mu-
lheres. O feminismo é o único movimento de mulheres lutando por elas 
mesmas e priorizando suas próprias pautas (por mais que tentem nos 
convencer do contrário).
	 A história não para, é claro, mas os poderosos nunca abriram 
mão voluntariamente de seus poderes e precisaram concentrar esforços 
brutos ou intelectuais para justificar a manutenção de seu poder. As ex-
pressões da misoginia mudaram ao longo do tempo e continuam em 
constante mudança, assim como a exploração de classes precisou se res-
significar, assim como o racismo e o colonialismo também precisaram 
se ressignificar. O desenvolvimento tecnológico — considerando suas 
aplicações em uma sociedade patriarcal-capitalista — também tem se 
mostrado grande aliado do alargamento de fronteiras da exploração hu-
mana.
	 E, apesar de todas essas mudanças sociais, tecnológicas, de dinâ-
mica e de distribuição de poder no mundo, apesar de todas essas mudan-
ças principalmente “culturais” dos últimos 120, 50, 30, 20 anos, algumas 
coisas curiosamente se mantêm — e não só se mantêm como foram di-
versificadas, pioradas à décima potência.
	 A exploração sexual segue vigorosa como há 120 anos. Há 120 
anos rebatemos o mito de que “a prostituição é o trabalho mais antigo 
do mundo”. Há 120 anos traçamos a correlação entre exploração sexu-
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	 A exploração do trabalho 
reprodutivo, doméstico e de cui-
dados segue firme como há 120 
anos. Há 120 anos rebatemos o 
mito de que tais trabalhos fazem 
parte da natureza da mulher, em 
oposição a outras atividades que 
seriam da natureza do homem. 
Há 120 anos brigamos e expli-
camos que tudo o que o homem 
está apto a fazer a mulher tam-
bém está, e se não o fez histori-
camente é porque foi ativamente 
impedida — e se o homem não 
fez algum trabalho historicamen-
te é porque o relegou geralmen-
te a uma mulher. Há 120 anos 
usávamos esse argumento para 
poder entrar no mercado de tra-
balho, sonhando com a indepen-
dência financeira; há 70/60 anos, 
com a entrada — forçada — das 
mulheres no mercado de traba-
lho — por motivos de: morreu 
muito homem na guerra que eles 
mesmos inventaram —, a ques-
tão não foi resolvida, mas dupli-
cada: agora a jornada de trabalho 
é dupla, às vezes, tripla. As mu-
lheres não se viram desobrigadas 
do casamento, como imagináva-
mos que aconteceria (já que o ca-
samento, para mulheres de clas-
ses sociais mais altas, era a única 
opção de sobrevivência); mas, 
pelo contrário — forjou-se ain-

al, pobreza, relações sociais de 
sexo, propriedade, família e mo-
nogamia. Há 120 anos provamos 
que não é coincidência serem as 
mulheres (e meninas) o grupo 
mais prostituído do mundo. Há 
40 anos falamos dos males da 
pornografia e do quanto ela edu-
ca homens para a agressividade 
e mulheres para a passividade. 
Há 40 anos relacionamos estu-
pro com o consumo de porno-
grafia. Há 40 anos relacionamos 
a banalização da violência sexu-
al, a culpabilização da vítima e 
a dessensibilização dos homens, 
em suma, a cultura do estupro, 
ao consumo de pornografia. Daí 
nos chamam de pudicas e de 
moralistas, e a indústria porno-
gráfica fatura bilhões todos os 
anos e ainda têm a audácia de 
nos homenagear no Dia da Mu-
lher. Daí, nos últimos anos, pra 
coroar, vimos a ascensão dos ro-
bôs sexuais, programados para 
“resistir” a investidas sexuais 
— programados para serem “es-
tuprados”. Coincidentemente ou 
não, a demanda explodiu após a 
regulamentação da prostituição 
em alguns países (vide as expe-
riências na Alemanha e na Aus-
trália) fez a demanda explodir e 
os transformou em polos de trá-
fico sexual.
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mente extirpados ou são invisibi-
lizados, principalmente quando 
oferecem alternativas ao modo de 
produção e de organização social 
capitalista/patriarcal.
	 Mas, calma. Esse texto 
não é pra desanimar. Porque eu 
não estou desanimada. Na ver-
dade, nos últimos dias, ao ver as 
fotos do Dia da Mulher ao redor 
do mundo, minhas esperanças 
foram renovadas — e foram re-
novadas especificamente em tor-
no do único feminismo possível: 
o feminismo radical.
	 Porque, como eu disse no 
primeiro parágrafo, o feminismo 
radical transcende. E ele é o úni-
co que faz isso. Porque é o único 
— como seu nome acusa — que 
vai à raiz da opressão feminina, 
algo que explica por que todas as 
mulheres do mundo, em maior ou 
menor escala, estão todas enfiadas 
no mesmo barril de merda. É o 
único cujas teoria e prática — que 
são indissociáveis — são ginocen-
tradas e fundamentadas e origi-
nadas nas vidas e nas experiências 
de mulheres. E é o único feito por 
mulheres, para mulheres.
	 Porque o feminismo radi-
cal não se desengaja. Ele não se 
encastela nos livros. Ele não acre-
dita em se distanciar de seu “ob-
jeto de estudo”, porque as autoras 

da mais fortemente a imagem de 
uma mulher que só era comple-
ta se estivesse trabalhando fora 
de casa, cuidando das crianças 
e ainda satisfazendo sexualmen-
te ao seu marido. As mulheres 
estão tão obrigadas ao trabalho 
doméstico hoje como estavam 
há 120 anos; a romantização da 
maternidade hoje é tão presente 
quanto há 120 anos; a materni-
dade ainda é tida como o destino 
final de uma mulher; o casamen-
to, como o principal objetivo da 
vida.
	 O racismo e o colonialis-
mo do poder estão tão vivos hoje 
como há 120 anos. A periferia do 
mundo continua sendo explo-
rada pelas mesmas potências de 
500 anos atrás; o racismo cien-
tífico/social se impregnou de tal 
forma em nosso imaginário que 
a “raça branca” e sua cultura e 
seus costumes sociais (de raízes 
europeias) ainda são centraliza-
dos como padrão de sucesso, de 
beleza, de civilização, de desen-
volvimento. Todas as civilizações, 
culturas, povos, linguagens, mo-
dos de produção, estruturas orga-
nizacionais e dinâmicas sociais, 
costumes e sistemas de crenças 
racializados (já que a branquitu-
de se coloca como a não raça, a 
referência) ou foram e são ativa-
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tazes que não amenizem nem eu-
femizem nossos posicionamen-
tos. Mesmo porque, se os ataques 
vierem, nós sabemos que vamos 
resistir.
	 Nos anos 1970 intensi-
ficou-se a nossa invasão à aca-
demia e à política. Nós fizemos 
encontros internacionais e con-
gressos e conferências. Nós tro-
camos experiências com outras 
mulheres. Nós conversamos, face 
a face, com outras mulheres. Nós 
constatamos na prática o que já 
teorizávamos — que há algo que, 
realmente, nos une: que une uma 
menina negra favelada no Rio 
de Janeiro a uma universitária 
de classe média da Califórnia a 
uma indígena aldeada nos arre-
dores de Medellín a uma médica 
de classe alta em Londres a uma 
adolescente em situação de pros-
tituição em Lagos a uma idosa 
sobrevivente do apartheid em 
Joanesburgo a uma imigrante ile-
gal de origem marroquina a uma 
chefe de família em Nova Déli a 
uma camponesa na Mongólia a 
uma filha única de classe indus-
trial em Tóquio a uma periférica 
que trabalha recolhendo lixo em 
Manila a uma secretária de ori-
gem maori de classe média em 
Auckland e… Acho que vocês 
entenderam.

são os objetos de estudo delas 
mesmas; suas vidas, suas vivên-
cias, suas experiências, seus re-
lacionamentos, sua subjetividade 
e seus traumas e de suas parcei-
ras, amigas, coletivas, familiares 
e ilustres desconhecidas — tudo 
isso é nosso objeto de estudo. 
Não tem como você se distan-
ciar de você mesma, e nós nem 
queremos isso, porque o objetivo 
do feminismo radical é e sempre 
foi essa reconexão. Desenterrar 
nossa história. Desafogar nossos 
sentimentos. Entrar em conta-
to com nossa raiva. Redescobrir 
quem nós somos, de forma autô-
noma e auto-organizada e coleti-
va e ginocentrada.
	 E é por isso que as femi-
nistas radicais resistem e têm re-
sistido aos ataques, ao backlash 
e ao escárnio vindo da própria 
esquerda, muitas vezes de outras 
mulheres que, inclusive, se au-
tointitulam feministas. Nos anos 
1970, éramos radicais. Nos anos 
1990, éramos as garotas rebeldes 
dos zines. Nos anos 2010, so-
mos uma rede transnacional de 
mulheres abolicionistas antipor-
nografia e, pela primeira vez em 
muitos anos, nós conseguimos 
juntar força (interna e externa) 
suficiente para cometer a ousadia 
de ir para as ruas segurando car-
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sem precisar impri-
mir textos, sem pre-
cisar de estrutura e 
de mais pessoas. Com 
poucos cliques, é 
possível saber como 
anda o movimento 

	 E a internet nos deu de 
novo esse gás de que precisáva-
mos, porque, mesmo levando 
em consideração as dinâmicas 
sociais, econômicas e de poder, 
mesmo considerando que, das 
7,6 bilhões de pessoas no mundo, 
menos da metade — 3,6 bilhões 
de pessoas — têm acesso à in-
ternet e que isso é determinado 
basicamente por questões de 
classe (acesso à tecnologia, no 
final das contas, é uma ques-
tão de classe), internet é terra 
de ninguém. Ter dinheiro 
ajuda a impulsionar con-
teúdo, mas sua criação e 
difusão são praticamen-
te livres. Sem censu-
ra. E as feministas 
nos últimos anos 
percebemos esse 
potencial — a 
grosso modo, 
revolucionário 
— da internet: o 
trabalho de base 
que antes precisava 
necessariamente ser 
feito na rua e nos bair-
ros, hoje, pode ser feito, 
resguardadas as devidas 
proporções, pelo celular. É 
possível alcançar mulheres, 
principalmente as jovens, sem 
precisar de um espaço físico, 
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elas se juntem a nós, porque só 
têm a ganhar. Enquanto brasilei-
ras, enquanto latino-americanas, 
enquanto colonizadas, enquanto 
mulheres. E a nossa união é o 
primeiro passo para conseguir-
mos qualquer coisa — qualquer 
coisa (porque uma classe desu-
nida obviamente não consegue 
nada, nunca).

feminista na maioria dos países. 
E, para o desgosto do patriarcado, 
nós estamos nos comunicando.
	 Comunicando-nos, nós 
nos fortalecemos. Nós nos for-
talecemos ao percebermos que 
não estamos sozinhas, e nos im-
pulsionamos a alcançar outras 
mulheres, porque queremos — 
genuinamente, queremos — que 
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